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  A ASSOCIAÇÃO REGIONAL DA ESCOLA FAMÍLIA AGRÍCOLA 

DO SERTÃO - AREFASE, pessoa jurídica de direito privado, sediada na 

Fazenda Lagoa do Pimentel s/n, povoado de Tapera, zona rural, Monte 

Santo/BA, CEP n°48.800-000, inscrita no CNPJ/MF n° 02.393.242/0001-18, 

vem, por seu advogado constituído mediante instrumento de procuração já 

contido nos autos, propor as seguintes alegações: 

 

I - Sobre os Fatos 

 

  A Associação Regional da Escola Família Agrícola do Sertão, foi 

constituída há 15 (quinze) anos, no Município de Monte Santo, como uma forma 

de estabelecer melhores condições de ensino às crianças e jovens da zona rural 
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do município, face ao ensino praticado em toda a região que não oferecia 

qualidade mínima para atendimento a população local. 

  Deste modo, apoiado pelos pais de alunos e por educadores da 

região, foi constituída a AREFASE, uma instituição a quem caberia a 

manutenção da Escola. Todavia, dita instituição foi, a primeiro, sempre dirigida 

pelos pais dos próprios alunos e, em segundo lugar, razão de busca de recursos 

junto a diversas esferas dos Governos, tendo em vista que tratavam-se, na 

totalidade dos casos, de pessoas sem fonte expressiva de renda; uma vez que 

os fundadores eram, em verdade, pequenos proprietários rurais e trabalhadores 

do campo. 

  Neste caminho, a entidade requereu a Secretaria de Educação do 

Estado, ainda no início do ano letivo, os correspondentes recursos para a 

manutenção da Escola; cabíveis e necessários para uso no transcorrer do ano; 

afinal trata-se de escola com ensino regular reconhecido e certificado pela rede 

estadual de educação. 

  Todavia, apesar dos valores requeridos se referirem a fonte de 

custeio da Escola, os alegados recursos somente chegaram no final do ano 

letivo; em duas parcelas, paga a primeira em novembro e a segunda em 

dezembro.  

  Tão logo foram recepcionados os recursos, foram, os mesmos 

dirigidos ao pagamento das despesas previstas no plano de trabalho; tendo sido 

as referidas despesas compatíveis com as programações e ajustes previstos no 

convênio que liga as entidades. 

  Ocorre que, no momento da aquisição de bens destinados a 

atender o convênio em questão houveram problemas com os fornecedores, que 

resultaram na apresentação de notas fiscais indicadas como irregulares perante 

o fisco estadual. 

  Apesar de tal fato não demonstrar que os respectivos bens tenham 

deixado de integrar o patrimônio da Escola e, com isto atender os destinos 

previstos no termo de convênio, a assembleia geral da Escola decidiu pelo 

afastamento dos seus diretores e determinou, através de procedimento interno, 

tipo sindicância, que fosse verificado o que de fato ocorreu. 

  A alegada sindicância ainda se encontra em processo de formação 

e espera-se que a mesma, no mais breve, seja resolvida, permitindo que haja 

uma definição clara dos fatos e seja apontado uma eventual responsabilidade 

pelos mesmos.   

II - Sobre o Direito 
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  Trata-se no caso de efetiva distinção dos atos praticados pelo 

gestor dos atos da entidade. Em que pese a atividade dos gestores configurarem 

em presentação dos atos da própria entidade, a responsabilidade do 

representado somente atende aos limites constituídos no seu estatuto e na lei. 

  Ocorre que se pretende, atualmente, pela adoção dos 

procedimentos indicados anteriormente -  afastamento do colegiado 

administrativo  e respectiva apuração – identificar responsabilidades, afastando 

justamente o ato dos agentes da própria entidade. 

  Neste sentido a compreensão da doutrina e da jurisprudência 

dominante, tem entendido que tomada as medidas tendentes a apurar a 

responsabilidade dos agentes que representam a entidade, a mesma não pode 

vir a ser punida pelos fatos de seus presentantes. 

  Por esta sorte e, ainda mais, tendo em vista a necessidade que tem 

a referida Escola, para o seu funcionamento, da recepção de recursos do Estado, 

face a sua natureza beneficente, torna-se inevitável que seja compreendida pela 

dissociação entre os atos dos agentes que estão submetidos a qualificação dos 

atos da própria entidade. 

   

  Por todas estas razões, ao final se requer:  

 

a) Sejam recebidas as presentes alegações, em sua totalidade, por estarem 

em consonância com as regras relativas ao direito de defesa 

constitucionalmente garantido para casos que tais; 

b) Sejam recebidos os documentos acostados, valendo os mesmos como 

instrumento de prova, pois tratam-se de legítimos instrumentos de 

investigação, produzidos a partir dos atos atinentes ao referido convênio; 

c) Seja, ao fim, julgada a presente tomada de contas como regular, com 

relação a atividade dos administradores aqui elencados, face a qualidade 

dos seus atos e condutas. 

Pelo que se pede e espera-se deferimento, 

 

Salvador, 02 de outubro de 2017 

 

Geysa Mirelle Amaral Brandão        
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Geysa Mirelle Amaral Brandao
Advogado - Assinado em 02/10/2017

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: C5MTQWNJEZ


